PARECER N° 1287 , DE 2003

DA MESA, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 19, de 1999.



De autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o presente projeto de resolução objetiva dar a denominação de "Deputado Januário Mantelli Neto" ao Serviço Técnico de Creche, órgão vinculado à Divisão de Saúde e Assistência ao Servidor, do Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Geral de Administração desta Assembléia Legislativa.



No período regimental de pauta não recebeu emenda ou substitutivo. Examinado inicialmente pela Comissão de Constituição e Justiça, recebeu parecer favorável daquele órgão técnico.



Cabe agora à Mesa analisá-lo, e ao fazê-lo, verifica-se que o homenageado faz jus à iniciativa, pois quando Presidente desta Casa Legislativa foi o iniciador do Serviço de Creche, ao qual seu nome ficará vinculado.



Diante do exposto, o parecer é favorável ao Projeto de resolução n° 19, de 1999.



a) Walter Feldman



a) Hamilton Pereira (contrário, com voto em separado)



a) Dorival Braga

VOTO EM SEPARADO

Ao parecer da Mesa, sobre o Projeto de Resolução n° 19, de 1999.

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Resolução n° 19, de 1999, objetiva dar a denominação de "Deputado Januário Mantelli Neto" ao Serviço Técnico de Creche, órgão vinculado à Divisão de Saúde e Assistência ao Servidor, do Departamento de Recursos Humanos, da Secretaria Geral de Administração desta Assembléia Legislativa.

Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi objeto de emenda nem de substitutivo.

Vencida esta fase, a Comissão de Constituição e Justiça analisou o projeto, manifestando-se favoravelmente à iniciativa.

Agora, cabe à Mesa Diretora analisar a matéria. Por não concordarmos com o parecer de fl. 23, estamos apresentando este voto em separado.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal n° 9394, de 20 de dezembro de 1996) dedica a Seção II do Capítulo II, à Educação Infantil, que é a modalidade educacional atendida pelas creches como determinam os artigos 29 e 30, que reproduzidos a seguir. Será com base nesses artigos que nos apoiaremos, para refutar o referido parecer.

Art. 29 - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30 A educação infantil será oferecida em:

I creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade.

... ...

Em outras palavras, as creches, do ponto de vista da legislação citada, são consideradas estabelecimentos de ensino onde se realiza a educação infantil, uma das modalidades que compõe a educação básica em nosso país.

Desse modo, a nomeação de uma unidade de ensino natureza não poderá, em hipótese alguma, deixar de atender a legislação estadual que regulamenta a denominação de próprios públicos no tocante a estabelecimentos de ensino, isto é, o § 3° do artigo 1° da Lei n° 1284, de 18 de abril de 1977. É, portanto, com base nesses artigos, citados a seguir que,  finalmente, concluiremos nossa argumentação..

Pelo mesmo motivo que tivemos de proceder a transcrição de parte da legislação federal, também aqui, reproduziremos o § 3° do artigo 1°, da Lei n°1284/77, para melhor explicitar nossa argumentação.

"A proposta de denominação de estabelecimento oficial de ensino será acompanhada por abaixo-assinado com, no mínimo, 400 assinaturas de moradores da região atendida pelo estabelecimento ou de manifestação de apoio do Conselho de Escola."

A propositura, em questão não atende a nenhum dos requisitos estabelecidos na legislação estadual, já que, não contém, em apoio à iniciativa, abaixo-assinado, tampouco manifestação do Conselho de Mães que, neste caso, supre o Conselho de Escola. Só este "lapso" do autor é suficiente para não impedir a tramitação do projeto em exame.

Porém, soma-se a esse fato a existência de um documento, que aproveitamos a oportunidade para juntar ao nosso parecer, assinado pela totalidade dos membros do Conselho de Mães e ainda por outras 54 mães, manifestando-se absolutamente contrário à denominação patronímica que a proposta objetiva e que o parecer da Mesa aprovou.

Em síntese, embora o projeto de resolução tenha sido aprovado em duas instâncias, este parecer fornece argumentos consistentes para questionar sua tramitação em dois aspectos: no mérito e na legalidade, como ficou evidenciado pelo não cumprimento da Lei 1284/77 e pela falta do abaixo-assinado.

Por todo o exposto, somos contrários ao parecer da Mesa e, portanto, contrários ao Projeto de Resolução n° 19, de 1999.

a) Hamilton Pereira

